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por satisfazerem as condições previstas no n.o 1 do artigo 395.o e
no n.o 5 do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho, com as alterações verificadas por
força do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, os militares, em regime de contrato, a seguir identificados:

Primeiro-cabo RC 064-SGSI NIM 15013195, Bruno Filipe Gomes
Batalha, da EPI — antiguidade desde 7 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 064-SGSI NIM 19071695, Eduardo Luís Seabra
Machado — antiguidade desde 7 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 031-AT INF NIM 09915396, Manuel José Pego
de Sousa — antiguidade desde 11 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 651-SEC NIM 05904197, Maria João da Silva
Gavancha — antiguidade desde 11 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 063-TM INF NIM 19755396, Hélder Manuel Soares
Francisco — antiguidade desde 6 de Fevereiro de 2003.

Primeiro-cabo RC 672-CAR NIM 14012595, Mauro Manuel Lopes
Rodrigues — antiguidade desde 22 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 039-COND VBTP NIM 34646992, Hélder Sérgio
de Oliveira Fernandes Rodrigues — antiguidade desde 7 de Maio
de 2003.

Primeiro-cabo RC 031-AT INF NIM 13320298, Paulo César Mesquita
de Araújo — antiguidade desde 11 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 672-CAR NIM 00977194, Licínio de Jesus Trindade
Banha — antiguidade desde 2 de Fevereiro de 2003.

Primeiro-cabo RC 313-MECEQUIPENG NIM 06250996, Ernesto
Silva Duarte — antiguidade desde 8 de Abril de 2003.

Primeiro-cabo RC 722-MVA NIM 10332295, Rui Manuel Martins
Nobre — antiguidade desde 23 de Maio de 2003.

Primeiro-cabo RC 024-MORT MED NIM 19140297, Hugo Filipe da
Costa Rodrigues — antiguidade desde 11 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 031-AT INF NIM 01836994, Rui Miguel Mourato
Bizarro — antiguidade desde 9 de Abril de 2003.

Primeiro-cabo RC 722-REAB MAT NIM 08819394, Pedro Miguel
Barros Leal — antiguidade desde 10 de Julho de 2003.

Primeiro-cabo RC 064-SGSI NIM 19389096, João Manuel Pinto dos
Santos — antiguidade desde 16 de Junho de 2003.

Primeiro-cabo RC 37-SAP ENG NIM 03189595, Gonçalo do Rosário
Marreiros — antiguidade desde 24 de Junho de 2003.

6 de Agosto de 2003. — O Chefe da Repartição, Jorge Manuel Álvaro
Conde Rendeiro, COR INF.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Declaração n.o 259/2003 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 20 de Maio de 2003, foi punido com
a pena de 125 dias de suspensão agravada, por violação da alínea a)
do n.o 1 e das alíneas c) e d) do n.o 2 do artigo 11.o, do n.o 1 do
artigo 12.o e do n.o 1 do artigo 17.o do RDGNR (Lei n.o 145/99,
de 1 de Setembro), previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 20.o, 27.o, alínea d), e 31.o do RDGNR e dos artigos 2.o
e 3.o do Decreto-Lei n.o 457/99, de 5 de Novembro, o cabo de infantaria
n.o 950269, Henrique Miguel Martinho Cavalinhos, da Brigada n.o 2
da Guarda Nacional Republicana. (Esta declaração é feita nos termos
do n.o 2 do artigo 36.o do referido Regulamento.)

24 de Junho de 2003. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Alexandre
Cardoso Teixeira, major-general.

Declaração n.o 260/2003 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 10 de Maio de 2003, foi punido com
a pena de 125 dias de suspensão agravada, por violação da alínea a)
do n.o 1 e das alíneas c) e d) do n.o 2 do artigo 11.o, do n.o 1 do
artigo 12.o e do n.o 1 do artigo 17.o do RDGNR (Lei n.o 145/99,
de 1 de Setembro), previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 20.o, 27.o, alínea d), e 31.o do RDGNR e dos artigos 2.o
e 3.o do Decreto-Lei n.o 457/99, de 5 de Novembro, o cabo de infantaria
n.o 960735, Marco André Nunes Valente, da Brigada n.o 2 da Guarda
Nacional Republicana. (Esta declaração é feita nos termos do n.o 2
do artigo 36.o do referido Regulamento.)

24 de Junho de 2003. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Alexandre
Cardoso Teixeira, major-general.

Declaração n.o 261/2003 (2.a série). — Por despacho do Ministro
da Administração Interna de 10 de Maio de 2003, foi punido com
a pena de 125 dias de suspensão agravada, por violação da alínea a)
do n.o 1 e das alíneas c) e d) do n.o 2 do artigo 11.o, do n.o 1 do

artigo 12.o e do n.o 1 do artigo 17.o, todos do RDGNR (Lei n.o 145/99,
de 1 de Setembro), previsto e punido pelas disposições conjugadas
dos artigos 20.o, 27.o, alínea d), e 31.o do RDGNR e dos artigos 2.o
e 3.o do Decreto-Lei n.o 457/99, de 5 de Novembro, o soldado de
infantaria n.o 980055, Pedro Miguel Diegues Morais, da Brigada n.o 2
da Guarda Nacional Republicana. (Esta declaração é feita nos termos
do n.o 2 do artigo 36.o do referido Regulamento.)

24 de Junho de 2003. — O Chefe do Estado-Maior, Rui Alexandre
Cardoso Teixeira, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 16 286/2003 (2.a série). — Ministração do ensino
prático da condução no local de exame. — Considerando que, nos ter-
mos dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/98, de 3 de
Abril, e do artigo 14.o do Decreto Regulamentar n.o 5/98, de 9 de
Abril, o concelho em que a escola se localiza constitui a área para
a ministração do ensino prático da condução;

Considerando que esse ensino pode atingir, no entanto, o respectivo
distrito, nos termos legalmente fixados, sempre que haja necessidade,
designadamente, de familiarizar o candidato a condutor ao ambiente
rodoviário de vias não urbanas que apenas existam fora das localidades
daquele concelho;

Considerando que a realização da prova prática deve obedecer
ao fixado nos artigos 24.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 209/98, de 15
de Julho, o que nem sempre permite uma avaliação do examinando
em situações de trânsito idênticas àquelas em que recebeu o ensino,
até por força da especialidade de algumas infra-estruturas, impõe-se
facultar a adaptação do instruendo às condições da circulação rodo-
viária dos locais daquela prova prática;

Considerando, ainda, que, nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 86/98, de 3 de Abril, podem as escolas de condução, durante
o horário de funcionamento, ministrar o ensino aos sábados:

Determino o seguinte:
1 — O ensino prático de condução pode ser ministrado no local

de exame da realização da prova prática, no dia anterior e no respectivo
dia da prestação, sempre que o proponente exerça a sua actividade
em concelho diferente daquele em que foi marcado o exame.

2 — Para efeitos da ministração do ensino prático de condução
o sábado será considerado dia útil, desde que o horário de funcio-
namento da escola o enquadre como dia de trabalho.

3 — Cabe ao instrutor fazer prova da data de marcação da prova
prática de exame, mediante a exibição de documento emitido pelo
centro de exames competente.

4 — Sempre que as autoridades fiscalizadoras o solicitem, deve o
instrutor exibir o documento mencionado no número anterior.

5 — É revogado o despacho n.o 12 159/99, de 9 de Junho.

14 de Julho de 2003. — O Director-Geral, António Nunes.

Direcção Regional de Viação Algarve

Despacho n.o 16 287/2003 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo
e no âmbito das competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 6723/2001, de 10 de Março, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 2001, e pelo despacho n.o 12 158/2003,
de 19 de Maio, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 145,
de 26 de Junho de 2003, sem prejuízo do direito de avocação ou
de direcção, delego e subdelego nos dirigentes que indico as seguintes
competências:

1 — Na chefe da Divisão Técnica, licenciada Ana Paula Mendes
Lima, as competências previstas nas alíneas a) a d) do n.o 2 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro, e ainda
as constantes nas alíneas f) e g) do n.o 1, nas alíneas a), b), c), d),
e), f) e j) do n.o 2 e no n.o 3 do despacho n.o 6723/2001, de 10
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série.

2 — Na chefe da Divisão de Contra-Ordenações, licenciada Maria
Luísa Carneiro Miguel, as competências previstas nas alíneas a), b),
c) e d) do n.o 1 e no n.o 2 do despacho n.o 12 158/2003 (2.a série),
de 19 de Maio.

3 — Ratifico os actos praticados desde 2 de Junho de 2003, no
âmbito das competências ora delegadas ou subdelegadas para a chefe
da Divisão Técnica e desde 22 de Novembro de 2002 no âmbito das
competências ora delegadas ou subdelegadas para a chefe da Divisão
de Contra-Ordenações.

6 de Agosto de 2003. — O Director Regional, Francisco Manuel
Santos Matos.


